
c;OvERNO DO ESTADO D\ IIAIIFA 
- 	SE('RNTARIA PA EZENDA 

- 	CIARINE1E DO SECIRNrARI0 

SaEvacIor,/ tic rneirço Ut' 2017. 

OFICIO CAB fl(1Oj//2017 

A Sua Excelência 0 Senlior 
INALDO DA PA!XAO SANTOS ARAUJO 
Dl). Consolheiro Presicierite do Tribunal de Contas do Estado da i3ahia 
NESTA 

Senhor ['rcsidcn to, 

Corn os nossos cordiats cuniprimentos, reportamos-nos ao OfIcio n" 000 

143/2017/TCE/GAPRE/SEG, protocolado nesta Sefax ci" 013808/2017-8, referonto ao 

processo it TCE/005939/2016, que trala do RelatOrio de Auditoria tla 7' Coordenaço 

tic Coniroic Externo, a tim tic encarninhar anexos Os csclarccirncntos cial,orados pela 

Superintendencia tie Administraçao Finanteira Corn respostas aos itens constantes dii 

Notificaçao. 

Aproveito o ensejo para reiterar prokstos de cstirna c distinta considcraçiio C 

colocarino-nOs a dcsposccao do \/.Exa  para prcstar inforniaçnes adicionais c' 

csciatrcinientos julgados ncccssârios. 

tj MArsWYEtsZ1T6R1() DA SILVA FILHO 
Secretario da Fazenda 

TCE - PFtOTOCOLO GERAL 

Eni JtQJ__ 
_2touiY'4' 

C(icio Leonardo A. Silvo 
GE P RO/l CE 

A' IliI/\flflhlII)t( 'NI 	AtitIi <All StIt,j,r13,\ 	II 	N41} 	'A dtI\4I1 It' (liflhl 	 I 
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ESTADO DA BAHIA 
SECRETARIA DA FAZENDA 

SUPERINTENDENCIA DE ADMINISTRAAO FINANCEIRA 

- 	
- 	 FOLHA N.° 07 

INFORMAçOES PARA 0 PROCESSO 
SIPRC) N.° 013808/2017-8 

N." Original: Oticio TCE I 43/2017 

Ao Gabinete do Secretário da SEFAZ - Ba 

Relativamente a NotiIicaçãa do ICE - Oficlo n.Q 000143/2017 / TCE/GAPRE/SEG - referente ao 

Relatório de Auditoria elaborado pela Sétima Coordenadoria de Controle Externo, canstante 

no Processo n.2  TCE/005939/2016, apresentamos a seguir as consideraçôes pertinentes aos 

itens de responsabilidade da SEFAZ: 

19) Manter 0 bloqueio de repasses dos convênios e instrumentos congéneres em situaçäo de 

inadiniplêncla, ainda que sujeitos ao Decreto Estadual nQ 16.407/2015, de modo a observar 

os; ditames da Lei Estadual n2 9.433/2005,orientando os órgäos e as entidades integrantes 

dos Sisternas FIPLAN/CDD e SICON no mesmo sentido; 

A Secretaria da Fazenda näo processa pagamentos a beneficirios finals de convénios. No 

processo de execuçäo orçamentária e financeira a SEFAZ libera dotaçôes orçamentárias para 

possibilitar o empenho e a liquidaçào das despesas e recursos financeiros para efetivaçâo dos 
pagamentos, mas de forma global. A decisäo de quais as despesas que serão pagas é da 

competéncia das Unidades Gestoras. 

Módulo de Cadastro de Despesas - COD, do Sistema Integrado de Planejamento, 

Contabilidade e Finanças do Estado da Bahia - FIPLAN jã prevé a possibilidade de bloqueio de 

pagamentos para convénios que estejam inadimplentes, contudo a unidade gestora pode, 

excepcionalmente, suspender o bloqueio. Essa, porérn é uma deliberação da Unidade Gestora, 

pasta que a SEFAZ não participa deste processo. 

20 ) Aprimorar o módulo CDO do sistema FIPLAN, kvando em consideração os requisitos 

levantados junto aos órgâos e entidades estaduais, bem coma os apontamentos da Auditoria 

constantes do Apêndice 08— Fragilidades t.lso do Sistema FIPLAN, corn a objetivo de viabilizar 

a efetiva gestâo operacional dos convénios e instrumentos congêneres, enquanto nâo 
definida meihor estratégia para adaptaçâo ou aquisicâo de nova sistema corporativo. 

Sistema Integrado de Planejamento, Contabilidade e Finanças do Estado da Bahia - FIPLAN é 
produto do trabaiho conjunto das Secretarias da Fazenda (SEFAZ) e do Planejamento (SEPLAN), 

cujo objetivo é o aperfeiçoamento dos processos de planejamento, contabilidade, execucão 

orcamentária, financeira e patrimonial da Administraçäo Püblica do Estado da Bahi 
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ESTADO FM BAHIA 
SECRETARIA DA FAZENDA 
SUPERINTENDENCIA DE ADMINISTRAçAO FINANCEIRA 

o foco do sisterna, portanto é a planejamento, a execução orçamentária e financeira e 
registro dos atos e fatos contébeis dentro dos principios da contabilidade aplicada ao setor 
püblico. 

E fato que o FIPLAN tern urn MóduIo de Cadastro de Despesas (CDD), mas esse rnódulo enfoca, 

basicarnente, a gestão orçamentária / financeira, não abrangendo nem normatizando situaçöes 
especIficas voltadas para a gestäo e acornpanharnento dos instrumentos juridicos. 

Quanto à5 fragilidades do uso do Sisterna FIPLAN apontadas pelo ICE no apéndice S do 
relatório em questao temos a esclarecer: 

Apéndice 08— Fragilldade no Ilso do Sistema Fiplan. 

Prelirninarrnente cabe ressaltar que o CDD é urn modulo do Fiplan e foi concebido corn a 

objetivo de cadastramento das despesas do Estado para as quais ha desembolso financeiro e 

execução arçamentaria. Sendo assim, informaçães corn caracteristicas de gestäo näo fazern 

parte do escopo do rnóduio do CDD, não podendo, portanto, ser caracterizada corno 

fragilidade do modula a eventual ausência desse tipo de informaçãa. 

Seguern consideraçôes sobre cada urn dos itens do apéndice Sdo relatorio: 

Em relaçâo ao item 1: 

Os instrumentos no Fiplan são atribuidos a urna Unica unidade gestora e urn ünico 

credor, seguindo as premissas definidas para todos os pagamentos realizados no Fiplan. 

A rnigração de instrumentos entre unidades orçamentàrias/gestoras deve ser realizada 

pela funcionalidade "Transferencia", que guards uma relaçäo entre o instrurnento 

origem e o destino. 

Apenas para instrumentos do tipo "Convénia", par força da Iegislação, os pagamentos 

são vinculados a uma ünica conta do respectivo credor, sendo esta exclusiva para 

pagamento do convênio. 

A informaçào do Ng do Termo do Convênio faz parte da documentação fisica do 

processo, e cabe ao responsável pelo cadastrarnento o preenchirnento correto desse 

dado. Alérn dissa, essa informacao é irrelevante para execução arçamentária e 

financeira. 

Em relação ao item 2: 

A mnforrnacäo do N2  do Termo do Convênio faz parte da documentacão fisica do 

processo, e cabe ao responsável pelo cadastrarnento o preenchirnento correto desse 

dado. Além disso, essa mnfarrnaçãa é irrelevante para execuçâo orçamentária e 

financeira. Vale ressaltar que o sisterna não permite rnais de urn co 	•o corn 0 
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/ 
1 	.r4 ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA DA FAZENDA 
SUPERINTENDENCIA DE ADMINISTRAçAO FINANCEIRA 

mesmo nümero. Porém, qualquer caractere, inclusive espaço, caracteriza urn nova 

nUrnero. 

Em relaçâo ao item 3: 

0 FIPLAN não permite que uma conta corrente possa ser movimentada corn recursos de 

dais instrurnentos de convênio distintos e ativos, pals existe a regra que impede o 
cadastramento de urna conta corrente em nova convénia no caso de essa mesma conta 

corrente estar ativa em outro instrumento. 

Cabe ressaltar que a possibilidade de uma conta corrente estar vinculada a dois 

instrurnentos (urn deles, inativo) decorre de eventual erro no cadastrarnento da conta 

corrente pelo usuário, etapa realizada manualmente. Em tal situação, a orientação é 

que a usuário inative o registro cadastrado erroneamente para, depois, inserir o 

registro corn o nürnero correto da conta corrente, aquela que está aberta na instituiço 
financeira para aquele instrumento. 

A sugestäo apresentada é factIvel, porém inviabilizará correçöes de cadastros indevidos, 

aumentando a complexidade no processo de adequaçöes dos instrumentos. 

Vale ressaltar que, para atendimento dessa solicitação, outras dernandas, como, por 

exemplo, integração corn a divida ativa e conciliaçäo bancária, terào que ser suspensas 

ou postergadas. 

Em relaço ao item 4: 

No cadastro de credor nào ha como identificar se o credor é uma Organização da 

Sociedade Civil (OSC). 

A regra atual para permitir que o usuário defina o convênio como Art.25, §39  da LRF é a 

seguinte: "caso pelo rnenos uma dotaçao da SRD possua a funçao igual a 10 ou 12 ou S 

é permitida a definiçao desse atributo". 

0 sistema não assume automaticamente o atributo corn o valor "Sirn" quando a 

convênio se enquadra na regra acima. Diante disso, cabe ao gestor analisar a 

docurnentação do processo, inclusive quanto as caraterIsticas do credor, para realizar o 

cadastramento adequado do instrumento. 

Em relaçâo ao item 5: 

A justificativa padrãa para encerramento sem prestaçào de contas, proveniente de uma 

transferéncia, é sempre "Encerramento autornãtico para Transferéncia entre Gestoras", 

o que poderia ser utilizados para identificar as casos previstos na OT 038/2013. 

A migraçäo de instrurnentos entre unidades orçamentärias/gestoras deve ser realizada 

pela funcionalidade "Transferência", que guarda uma relação entre o instrumento 

origem e o destino. 4 
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.r4 ESTADO DA BAHIA 
SECRETARIA DA FAZENDA 

SUPERINTENDENCIA DE ADMINISTRAAO FINANCEIRA 

Em reIaço ao item 6: 

Os gestores podern acornpanhar a situaçäo dos instrumentos por meio de reiatórios do 

sistema, coma, por exemplo, "Dernonstrativo de Convénios Concedidos e Outros 

Ajustes" e "Iristrumentos Contratuais a Vencer Entre 01 e 90 Dias". 

Importante esciarecer que a liberaço para inclusãa de Terma Aditivo após a fim de 

vigéncia e realizada pelo ardenador de despesa da unidade, por convênio, por rneio da 

opçIo "Liberar", utilizando a rastro Dacumentas -> Despesa ->Cadastrarnento (CDD) - 

>Instrurnentos Contratuais (INT)-> Liberar. 

Em relaflo ao item 7: 

Irnportante esciarecer que a Iiberaçâa para incIuso de Empenho após o fim de vigência 

é realizada pelo ordenadar de despesa da unidade, por canvênio, por mob da opçäa 

"Liberar", utilizando o rastra Dacumentos -> Despesa ->Cadastramento (CDD) - 

>Instrumentas Contratuais (INT)-> Liberar. 

Em reIaço ao item 8: 

Os gestares podem acompanhar a situação dos instrurnentos por rneio de relatorios do 

sistema, camo, por exemplo, "Dernanstrativa de Convénios Concedidos e Outros 

Ajustes" e "Instrurnentos Contratuais a Vencer Entre 01 e 90 Dias". 

Em relaçäo ao item 9: 

tnformaçöes corn caracteristicas de gestão não fazem parte do escopo do madulo do 

CDD. 

Em relaçâo ao item 10: 

0 FIPLAN permite a rastreabilidade dos pagamentos de urn convênio. Especificamente 

no processo do implantação do Sisterna, cansiderando o escopo do rnodula de CDD (ver 

preâmbula), foi decidida pela equipe de gestao do projeto, a época, que as 

instrumentas seriam cadastrados pelo salda dispanivel, permitindo a sua correta 

execucãa no navo sistema. 

Em relaçâo ao item 11: 

A sugestão serä irnplementada no Fiplan. 

Em relac5o ao item 12: 3 
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ESTADO DA BAHIA 

	

(4: 	SECRETARIA DA FAZENDA 
SUPERINTENDENCIA DE ADMIr4ISTRAçA0 FINANCEIRA 

A SEFAZ ira analisar 0 MROSC para posterior definiçao dos impactos desse decreto no 

Fiplan. 

Em relaço ao item 13: 

0 Fiplan é urn sistema essencialmente contábil e, por ISSO, Os lançarnentos e registros 

contabeis não são factiveis de alteraçäo, ou seja, as mudanças em urn instrurnento 

configurarn novos registros contábeis. 

A regra geral utilizada para obtenção dos valores e informaçOes atuais do instrurnento 

segue a cronologia da data de cadastro dos documentos, que pode ser diferente da 

corrente (data calendário), e corresponde a data dos lançarnentos contábeis. 

Para evitar que urn docurnento de Termo Aditivo (TAD) ou Apostila (APT) seja 

cadastrado corn data anterior ao ultimo documento válido, o sistema exige que a data 

de cadastro do docurnento seja major ou igual ültirna data de atualizaçäo das 

inforrnaçoes do instrumento. Para isso, é exibida mensagem para 0 usuário. 

As datas de celebraçào e pubticaçäo são dados cornplementares e inforrnativos, não 

interferindo na execução orçarnentária e fmnanceira, objetivo do módulo do CDD. 

Importante salientar que cabe ao ordenador da despesa analisar a documentaçâo do 

processo no mornento de registrar as inforrnaçoes no sistema. 

Em relaçâo ao item 14: 

Cabe ao ordenador da despesa analisar a docurnentacão do processo, inclusive quanto 

a certidão de adirnpléncia, no momento de registrar as informaçoes no sistema. 

Em relaçäo ao item 15: 

lnforrnaçöes corn caracterIsticas de gestão não fazem parte do escopo do rnódulo do 

CDD. 

Em relação ao item 16: 

A execucão de convênios intragovernamentais é realizada por meio de descentralizaco 

orçamentária, sendo desnecessario o seu registro no rnódulo do CDD. 

Em, 13ma o de 2017 

Antonio Hu& Novais de Paula 
Superintendente 
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PROINFO RESUMO PROTOCOLO - TCE/005939/2016 

Protocolo: 	Eletrnco Tipo: 

TCE/005939/201 6 Processo 

Natureza: Situacäo: 

001.004 - MSPCCAO EM AWDAMENTO - NOTIFICADO 

Informaçoes Complementares: 

OPRACIONAL NO CONTROLE SISlEMICO DOS CONVNIOS E INSTRUMENTOS CON3EERFS. 

Localizaçao: 	 Rosponsável: 

GF.CON - A9L;ardardo D'stribuiçao Interna (desde 16)'03/2011)  

J ulg amento/Del iberaçao: 

Protocolado: 	Volumes: 

23.:o9l6 10 	1 

Relator: 	 Revisor: 

Marcus Vinirius ce eNrros Presidio 

	

Protocolo 	 Naturoza 

r;1s1005939;2316 	 001.004 - INSPEçAO  

Otitros Anexos: 

<C% 	 ' OutrasInfonnii6ss - 

	

lnformacão 	 Valor 

CCE 	 (Ta CCE) 7a. Coordenadoria de Controle Externo 

EXERCICIO 	 2016 

1. 
NIJMERO_ORDEMfiER 053/2016 

NUMERO ORIGEM 

PROGRAMA 	 I 	 -------------  

Nome 	 . -- 	 Tipo 

-SABINETE DO GOVERMADOR 	 órgaodeOrigem  - 

 

 - 

OICERODECARVALHO MONTEIRO - 	 :Gestor  

RUI COSTADOSSANTOS 	 — 	Governador  

\lanoel Vitorio da SilvaFliho 	Socrotãrio  

EdelvinodaSilvaGoes Filho 	- -- Secretário  

JOSIASCOMESDASILVA 	Secretário  

NESMAR ANDRADE DASILVA 	- 	Advogado  

ti -,In:ni I.')DMil'a: 11.2503 ,, C:oL.AMo cos MlSJvn 
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Gabriel Peregrino Martins
Servidor da GEPRO - Assinado em 16/03/2017

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: A3NDKXNJKX


